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DECRETO Nº 29.482 de 05 de fevereiro de 2018

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de 

uniforme e regulamenta a concessão do auxílio 

uniforme para os servidores que indica e dá outras 

providências 

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 52, V da Lei Orgânica do Município, e as disposições 

contidas no art. 73, IV da Lei Complementar nº 01 de 15 de março de 1991, com as alterações 

introduzidas pela Lei Complementar 68, de 27 de setembro de 2017,

DECRETA:

Art. 1º O uso de uniforme na forma definida neste Decreto é obrigatório para os seguintes 

servidores municipais: 

I. Guardas civis municipais, da Guarda Civil Municipal (GCM);

II. Agentes de Trânsito e Transporte, da Superintendência de Trânsito de Salvador 

(TRANSALVADOR) e da Secretaria Municipal de Mobilidade (SEMOB); e

III. Agentes de Salvamento Aquático, da Secretária Municipal de Ordem Pública 

(SEMOP).

§1º Caberá aos órgãos indicados nos incisos I a III do caput deste artigo estabelecer 

normas sobre  padronização dos uniformes.

§2º É obrigatório o uso do uniforme em perfeitas condições.

Art. 2º A concessão do auxílio uniforme será feita através de crédito em folha de 

pagamento no mês de fevereiro de cada exercício, ressalvados os casos excepcionais.

§1º O auxílio uniforme não é cumulativo e o servidor beneficiado deverá utilizá-lo e 

efetuar a prestação de contas nos termos deste Decreto, até o mês de outubro de cada exercício.

§2º Não havendo a prestação de contas do valor integral do auxílio uniforme no período, 

o servidor terá descontado em folha de pagamento pelo Setor de Gestão de Pessoas no mês de 

dezembro o saldo remanescente.

§3º Os caso excepcionais deverão ser resolvidos pelo titular do órgão, ouvida a Secretaria 

Municipal de Gestão.

Art.3º Fica fixado o valor do auxílio uniforme nos seguintes termos:

I. Guarda civil municipal: R$ 998,00 (novecentos e noventa oito reais);

II. Agentes de trânsito e transporte: R$ 763,00 (setecentos e sessenta e três 

reais); e

III. Agentes de salvamento aquático: R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Parágrafo único. O valor percebido a título de auxílio uniforme é de natureza transitória, 

não se constituindo em salário de contribuição para incidência de benefícios e descontos.

Art. 4º O auxílio uniforme poderá ser utilizado para aquisição dos itens que compõem o 

uniforme dos servidores municipais relacionados no art.1º deste Decreto.

§ 1º Compõe o kit uniforme, para os fins deste Decreto, no seu modelo normal, no mínimo, 

os seguintes itens:

I. Para o guarda civil municipal:

a. Calça operacional;

b. Camisa operacional ou gandola;

c. Camisa de passeio;

d. Calça de passeio ou saia social;

e. Camisa em malha;

f.     Sapato social;

g. Cinto de guarnição;

h. Coturno;

i.     Boina /gorro / quepe / casquete;

j.     Short tactel;

k. Coldre; 

l.     Porta algema;

m. Porta treco ou bornal;

n. Porta carregadores;

o. Porta tonfa;

p. Tênis branco ou preto;

q. Meias algodão;

r.     Meia social masculina ou feminina;

s. Cinto em nylon;

t.     Cordão fiel; 

u. Apito;

v. Luva de ombro;

w. Bombacho; 

x. Distintivo;

y. Tarjeta de identificação em acrílico ou tecido.

II. Para o agente de trânsito e transporte:

a. Camisa manga curta;

b. Camisa manga longa;

c. Calça masculina; 

d. Calça feminina; 

e. Calça motociclista unissex; 

f.      Meia social;

g. Saia bermuda;

h. Camisa careca branca com manga;

i.      Boné agente;

j.      Apito;

k. Cordão fiel em nylon trançado preto;

l.      Cinto de guarnição na cor preto;

m. Cinto para uniforme em nylon cor preto;

n. Sapato feminino;

o. Chapéu australiano.

III. Para o agente de salvamento aquático:

a. Boné padrão Salvamar;

b. Camisa regata;

c. Bermuda tactel;

d. Camisa lycra manga longa;

e. Maiô padrão Salvamar;

f.     Sunga padrão Salvamar.

§2º Respeitados os valores definidos neste Decreto, poderão ser adquiridas outras peças 

e acessórios para compor o uniforme, observados o disposto no §1º do art.1º deste Decreto e a 

necessidade do serviço.

Art. 5º Para fins deste Decreto, o servidor somente poderá adquirir seu uniforme com 

fornecedor devidamente credenciado pelo órgão/entidade.

Parágrafo único. Para a aquisição de seu uniforme, o servidor deverá apresentar ao 

fornecedor credenciado a Guia para Aquisição de Uniforme (GAU) devidamente preenchida, conforme 

modelo normatizado pelo órgão/entidade.

Art.6º A prestação de contas deverá ser apresentada no mês de outubro de cada ano e 

deverá ser composta das notas fiscais de aquisição dos itens do uniforme. 

§1º Somente serão aceitas as notas fiscais emitidas pelos fornecedores credenciados 

dentro do exercício.

§2º O descumprimento do previsto neste artigo caracterizará a não prestação de contas, 

para fins do disposto no §2º do art.2º.

Art.7º O servidor, em caso de desligamento do serviço público, deverá devolver os 

uniformes e demais itens adquiridos, sendo esta condição para conclusão do processo.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput do artigo, deve-se prestar conta dos 

uniformes e acessórios adquiridos nos últimos 02 (dois) anos. 

Art.8º As peças do uniforme que estiverem desgastadas, danificadas ou avariadas, 

tornando inviável o seu uso, deverão ser entregues à unidade administrativa de cada órgão/entidade, 

que, após avaliação, promoverá o devido controle e descarte. 
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Art.9º Os órgãos de que tratam os incisos do art. 1º deverão, em até 60 (sessenta) dias 

após a publicação deste Decreto, emitir normas complementares para a sua fiel execução.

Art.10. Os casos omissos deverão ser resolvidos pelo titular do órgão, ouvida a Secretaria 

Municipal de Gestão.

Art.11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em  05 de fevereiro de 2018.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

MAUCUS VINICIUS PASSOS RAIMUNDO

Secretário Municipal de Ordem Pública

FÁBIO RIOS MOTA

Secretário Municipal de Mobilidade

DECRETO Nº 29.483 de 05 de fevereiro de 2018

Dispõe sobre o expediente das repartições 

públicas municipais no ano de 2018.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições e com fundamento no inciso V, do art. 52 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Ressalvados os serviços públicos cuja prestação não admita interrupções, 

o expediente das repartições públicas do Poder Executivo Municipal serão suspensos, sendo 

considerados ponto facultativo os dias 12, 13 e 14 de fevereiro, 24 e 31 de dezembro de 2018.

Art. 2º Os dias 30 de abril, 01 de junho e 16 de novembro de 2018, também suspensos, 

serão cumpridos por compensação, mediante acréscimo de uma hora na jornada mensal de trabalho 

nos dias úteis antes e/ou após as datas citadas, de acordo com Instrução Normativa a ser expedida 

pela Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE.

§ 1º A Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE promoverá as medidas necessárias com 

vistas ao fiel cumprimento dos horários prorrogados na forma deste decreto.

§ 2º Os dirigentes dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, juntamente com 

as chefias imediatas dos servidores, serão responsáveis em fazer cumprir os horários dos dias de 

compensação estabelecidos na Instrução Normativa, especialmente no que diz respeito à frequência 

de pessoal.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 05 de fevereiro de 2018.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

JOÃO INACIO RIBEIRO ROMA NETO

Chefe de Gabinete do Prefeito

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário Municipal de Gestão

DECRETO Nº 29.484 de 05 de fevereiro de 2018

Prorroga, em caráter excepcional, o prazo para 

pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS, na forma que indica.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso III do art. 52 da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA:

Art. 1º Fica prorrogado, em caráter excepcional, de 05 para 15 de fevereiro de 2018, o 

prazo estabelecido no  art. 5º do Decreto nº  17.671, de 11 de setembro 2007, para recolhimento do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,  relativamente à competência do mês de janeiro 

de 2018, para os contribuintes obrigados ao recolhimento  do imposto, que sofreram deslocamento 

do sujeito ativo por determinação da Lei Complementar Federal nº 157, de 29 de dezembro de 2016, 

pela prestação dos serviços indicados nos seguintes subitens:

4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação 

de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres;

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 

contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do 

plano mediante indicação do beneficiário;

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária;

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 

arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização 

(factoring);

15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito 

ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 

congêneres;

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão 

de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento 

e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 

mercantil (leasing).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 05 de fevereiro de 2018.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

 JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA COSTA 

Chefe de Gabinete do Prefeito 

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

DECRETO Nº  29.485 de 05 de fevereiro de 2018

Disciplina as obrigações dos titulares de Alvará 
de Autorização para exercício de comércio 
informal em logradouro público, de Alvará de 
Autorização Especial e de Alvará de Autorização 
para a exploração de atividades, em caráter 
eventual, durante o Carnaval de 2018 e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso da 
competência que lhe confere o art. 52, inciso V, da Lei Orgânica do Município do Salvador,

Considerando que compete ao Município do Salvador a realização e organização, 
em sua circunscrição, da festa popular do Carnaval de 2018, que se iniciará às 06 horas do dia 06 de 
fevereiro e findar-se-á no dia 14 de fevereiro de 2018, às 14 horas; 

Considerando que o Carnaval se tornou um bem público imaterial, do qual se 
beneficia toda a coletividade, seja para explorá-lo economicamente, obtendo lucros, ou para fins de 
lazer e diversão, razão pela qual se deve buscar o equilíbrio em relação ao suporte financeiro para 
sua realização, repartindo-se o ônus entre o poder público e a iniciativa privada;

Considerando a celebração de Contratos de Patrocínio pela Administração Pública 
Municipal como a operação mais adequada para obtenção de recursos financeiros pelo Município 
do Salvador, exigindo-se, em contrapartida, o cumprimento de obrigações que viabilizem ações de 
marketing eficazes,

DECRETA:

Art. 1º Os titulares de Alvará de Autorização para exercício de comércio informal em 
logradouro público, de Alvará de Autorização Especial e de Alvará de Autorização para a exploração 
de atividades, em caráter eventual, expedidos pela Secretaria Municipal de Ordem Pública – 
SEMOP ou pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – SEDUR, deverão observar, 
dentro dos Circuitos do Carnaval, as regras de licenciamento e comercialização de produtos dos 
Patrocinadores Oficiais do Carnaval 2018, ressalvadas as áreas e estabelecimentos particulares, 
blocos de carnaval e afins.


